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BOLETIM DE PROVA 
 

LEIA COM MUITA ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES SEGUINTES. 
 

1 Este BOLETIM DE QUESTÕES contém 42 questões objetivas, sendo Conhecimentos Básicos  – 8  de Língua 
Portuguesa, 6 de Legislação e 4 de Raciocínio Lógico – 24 de Conhecimentos Específicos e a Prova de Redação em 
Língua Portuguesa. Cada questão objetiva apresenta cinco alternativas, identificadas com as letras (A), (B), (C), (D) e (E), das 
quais apenas uma é correta. 

 

2 Confira se, além deste BOLETIM DE QUESTÕES, você recebeu o CARTÃO-RESPOSTA e a FOLHA DE REDAÇÃO. 
 

3 A prova de Redação em Língua Portuguesa consistirá na elaboração de texto escrito com, no máximo, 30 linhas, em que 
serão avaliados: tema e nível de linguagem, coesão e coerência, regras de escritas. 

 

4 É necessário conferir se a prova está completa e sem falhas, bem como se o seu nome e o  seu número de inscrição 
conferem com os dados contidos no CARTÃO-RESPOSTA e na FOLHA DE REDAÇÃO. Caso exista algum problema, 
comunique-o imediatamente ao fiscal de sala. 

 

5 Após a conferência, assine no espaço próprio do CARTÃO-RESPOSTA. 
 

6 A marcação do CARTÃO-RESPOSTA e a transcrição do texto definitivo para a FOLHA DE REDAÇÃO devem ser feitas com caneta 
esferográfica de corpo transparente e tinta preta ou azul. 

 

7 Do CARTÃO-RESPOSTA, não serão computadas as questões cujas alternativas estiverem sem marcação, com mais de 
uma alternativa marcada, ou com o uso de corretivo. 

 

8 O CARTÃO-RESPOSTA e a FOLHA DE REDAÇÃO não podem ser dobrados, amassados, rasurados, manchados ou 
danificados de qualquer modo. Não é permitida a utilização de qualquer espécie de corretivo. O CARTÃO-RESPOSTA e a 
FOLHA DE REDAÇÃO somente serão substituídos se neles forem constatados falha de impressão e/ou se os dados 
apresentados no CARTÃO e na FOLHA não corresponderem aos seus. 

 

9 O CARTÃO-RESPOSTA e a FOLHA DE REDAÇÃO serão os únicos documentos considerados para a correção. O BOLETIM 
DE QUESTÕES não valerá, sob hipótese alguma, para efeito da correção. 

 

10 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização da prova por, no mínimo, 2 (duas) horas após o 
início da prova. 

 

11 Quando terminar a prova, devolva ao fiscal de sala todo o material relacionado no item 2 acima e assine a LISTA DE 
PRESENÇA. A assinatura do seu nome deve corresponder àquela que consta no seu documento de identificação. 

 

12 Somente será permitido ao candidato levar o seu BOLETIM DE QUESTÕES, ao deixar em definitivo a sala de provas no 
decurso dos últimos 30 (trinta) minutos que antecedem o término da prova. 

 

13 O tempo disponível para a prova é de cinco horas, com início às 14:00h e término às 19:00h, observado o horário de 
Belém-PA. 

 

14 Reserve os 30 minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os rascunhos e as marcações assinaladas no 
BOLETIM DE QUESTÕES não serão considerados na avaliação. 

Boa Prova! 
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MARQUE A ÚNICA ALTERNATIVA CORRETA NAS QUESTÕES DE 1 A 42. 
 

LÍNGUA PORTUGUESA (CONHECIMENTOS BÁSICOS) 
 

Leia atentamente o texto a seguir para responder às questões de 1 a 8. 
 

Universidade pública pode cobrar mensalidade dos mais ricos? 
 

Especialistas se dividem sobre assunto que terá de ser enfrentado por ministro Abraham Weintraub. 
Constituição hoje não permite cobrança 

Karla Dunder 
 

1 O governo federal já deixou bem claro que a prioridade da educação será o ensino básico. Mas com 
contingenciamento de verbas em todos os ministérios e como boa parte do orçamento da área é destinado 
às universidades públicas, volta ao debate a questão do financiamento e de uma possível cobrança de 
mensalidade. 

De acordo com o artigo 206 da Constituição, as universidades públicas são gratuitas, não podem 
cobrar mensalidades. Para mudar o texto seria necessário aprovar uma Proposta de Emenda Constitucional 
(PEC). Também há decisões do Supremo Tribunal Federal que impediram cobrança até de taxas de 
matrícula em instituições públicas. 

O assunto pode ser interpretado como uma boa briga ou um debate saudável, como observa a 
diretora do Centro de Excelência e Inovação em Políticas Educacionais da FGV/EBAPE, professora Cláudia 
Costin. “Esse é um assunto que não pode ser tratado como um tabu”. 

Ao mesmo tempo, Cláudia defende a produção de “estudos sérios e científicos a esse respeito para 
que uma decisão possa ser tomada”. 

Um estudo do Banco Mundial, divulgado em 2017 aponta que a cobrança de mensalidade nas 
universidades públicas brasileiras seria uma forma de diminuir as desigualdades sociais. 

“A maioria dos estudantes dessas universidades vem de escolas particulares, poderiam pagar a 
mensalidade”, avalia Marcelo Becerra, especialista líder em Educação do Banco Mundial. “O gasto público 
nessas universidades é desigual e favorece os mais ricos. Não seria correto que toda a sociedade financie 
o estudo de jovens de classes mais altas”. 

Como alternativa, Becerra usa o sistema das universidades australianas.  O estudante paga o curso 
após a formatura. “Uma parte do custo é devolvida à universidade, mas, como todas as questões sensíveis, 
deve ser amplamente discutida com a sociedade”. 

Em diferentes países, universidades cobram mensalidades de estudantes que podem pagar e 
oferecem bolsas de estudos ou políticas de financiamento para aqueles que não têm condições. “A cobrança 
de mensalidade não é ruim, mas não é suficiente para a manutenção da universidade, mesmo em países 
como Inglaterra, onde o governo investe nas instituições de ensino e pesquisa”. 

Para o reitor da Unicamp, o professor Marcelo Knobel, a universidade gratuita é um direito de todo 
cidadão. “É possível pensar em outros mecanismos como cobrar mais impostos de quem ganha mais”, 
avalia. 

Knobel também destaca “que em nenhum lugar do mundo a cobrança de mensalidade permite 
financiar a universidade, mesmo no MIT (Instituto de Tecnologia de Massachusetts), nos Estados Unidos, 
só 10% da receita vêm das mensalidades”. 

Para o reitor da Unicamp, não é a cobrança de mensalidade que resolverá as questões de equidade 
social. E destaca a importância das universidades para a produção de pesquisa. "As universidades públicas 
têm um papel fundamental para o desenvolvimento de pesquisa de excelência, a cobrança seria um 
retrocesso." 

Difícil e delicada é a discussão. Há excelentes defensores de ideias em cada lado da polêmica. Mas 
é um tema que terá de ser enfrentado pelo novo ministro Abraham Weintraub, senão agora, em breve. 
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https://noticias.r7.com/educacao/universidade-publica-deve-cobrar-mensalidade-dos-mais-ricos-12042019 
Acessado em 25/05/2019 

Texto adaptado 
 

1 Segundo Marcelo Becerra, deve-se discutir com a sociedade 
 

(A) as desigualdades sociais nas universidades públicas. 
(B) os gastos públicos nas universidades. 
(C) o financiamento dos estudos de jovens de classe alta.  
(D) o pagamento de cursos superiores após a formatura. 
(E) a devolução dos custos dos cursos às universidades. 
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2 O entrevistado que se contrapõe ao pagamento de mensalidades por estudantes mais ricos julga que a 
medida 

 

(A) diminuiria as desigualdades sociais no País. 
(B) favoreceria os estudantes de escolas particulares. 
(C) aumentaria o gasto público nas universidades. 
(D) não garantiria a manutenção das universidades. 
(E) comprometeria o desenvolvimento de pesquisas. 
 

3 O termo empregado no texto que não faz referência à cobrança de mensalidades nas universidades é 
 

(A) assunto (linha 9). 
(B) forma (linha 15). 
(C) alternativa (linha 20). 
(D) polêmica (linha 37). 
(E) tema (linha 38). 
 

4 Do enunciado “Esse é um assunto que não pode ser tratado como um tabu” (linha 11), é correto compreender 
que a cobrança de mensalidades em universidades públicas 

 

(A) deve ser discutida. 
(B) é inadmissível. 
(C) precisa ser implementada. 
(D) pode ser ilegal. 
(E) dá margem a polêmica. 
 

5 Segundo regras de pontuação, uma vírgula deixou de ser empregada em 
 

(A) De acordo com o artigo 206 da Constituição, as universidades públicas são gratuitas, não podem cobrar 
mensalidades (linhas 5 e 6). 

(B) O assunto pode ser interpretado como uma boa briga ou um debate saudável, como observa a diretora do 
Centro de Excelência e Inovação em Políticas Educacionais da FGV/EBAPE, professora Cláudia Costin 
(linhas 9 a 11). 

(C) Um estudo do Banco Mundial, divulgado em 2017 aponta que a cobrança de mensalidade nas universidades 
públicas brasileiras seria uma forma de diminuir as desigualdades sociais (linhas 14 e 15). 

(D) “A maioria dos estudantes dessas universidades vem de escolas particulares, poderiam pagar a 
mensalidade”, avalia Marcelo Becerra, especialista líder em Educação do Banco Mundial (linhas 16 e 17). 

(E) Para o reitor da Unicamp, não é a cobrança de mensalidade que resolverá as questões de equidade social 
(linhas 33 e 34). 

 

6 De acordo com a norma culta, existe outra possibilidade de concordância verbal em 
 

(A) O governo federal já deixou bem claro que a prioridade da educação será o ensino básico (linha 1). 
(B) De acordo com o artigo 206 da Constituição, as universidades públicas são gratuitas, não podem cobrar 

mensalidades (linhas 5 e 6). 
(C) “A maioria dos estudantes dessas universidades vem de escolas particulares, poderiam pagar a 

mensalidade”, avalia Marcelo Becerra, especialista líder em Educação do Banco Mundial (linhas 16 e 17). 
(D) Em diferentes países, universidades cobram mensalidades de estudantes que podem pagar e oferecem 

bolsas de estudos ou políticas de financiamento para aqueles que não têm condições (linhas 23 e 24). 
(E) Há excelentes defensores de ideias em cada lado da polêmica (linha 37). 
 

7 Está na ordem inversa o enunciado 
 

(A) O assunto pode ser interpretado como uma boa briga ou um debate saudável (linha 9). 
(B) “A maioria dos estudantes dessas universidades vem de escolas particulares, poderiam pagar a mensalidade” 

(linhas 16 e 17). 
(C) O estudante paga o curso após a formatura (linhas 20 e 21). 
(D) E destaca a importância das universidades para a produção de pesquisa (linha 34). 
(E) Difícil e delicada é a discussão (linha 37). 
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8 O termo grifado acrescenta ao enunciado a ideia de inclusão em 
 

(A) O governo federal já deixou bem claro que a prioridade da educação será o ensino básico (linha 1). 
(B) Também há decisões do Supremo Tribunal Federal que impediram cobrança até de taxas de matrícula em 

instituições públicas (linhas 7 e 8). 
(C) “A cobrança de mensalidade não é ruim, mas não é suficiente para a manutenção da universidade, mesmo 

em países como Inglaterra, onde o governo investe nas instituições de ensino e pesquisa” (linhas 24 a 26). 
(D) Knobel também destaca “que em nenhum lugar do mundo a cobrança de mensalidade permite financiar a 

universidade, mesmo no MIT (Instituto de Tecnologia de Massachusetts), nos Estados Unidos, só 10% da 
receita vêm das mensalidades” (linhas 30 a 32). 

(E) Mas é um tema que terá de ser enfrentado pelo novo ministro Abraham Weintraub, senão agora, em breve 
(linhas 37 a 38). 

 
 

LEGISLAÇÃO (CONHECIMENTOS BÁSICOS) 
 

9 A vacância do cargo público dar-se-á de acordo com a Lei nº 8.112, de 11 de Dezembro de 1990, e suas 
alterações, que dispõem sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das 
fundações públicas federais. São hipóteses legais para a sua concretização 

 

(A) I – falecimento; II – demissão; III – readaptação; IV – aposentadoria; V – posse em outro cargo inacumulável; 
e VI – exoneração.  

(B) I – readaptação; II – demissão; III – promoção – IV – exoneração; V – aposentadoria; e VI – posse em outro 
cargo inacumulável. 

(C) I – promoção; II – demissão; III – exoneração – IV – readaptação; e V – posse em outro cargo inacumulável; 
e VI – falecimento.  

(D) I – demissão; II – exoneração; III – promoção – IV – readaptação; V – aposentadoria; e VI – falecimento.  
(E) I – falecimento; II – demissão; III – promoção – IV – readaptação; V – aposentadoria; VI – posse em outro 

cargo inacumulável; e VII – exoneração.  
 

10 De acordo com o estabelecido na Lei nº 8.112, de 11 de Dezembro de 1990, e suas alterações, que dispõem 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais, além da licença por motivo de doença em pessoa da família e para tratar de interesses particulares, 
outras licenças também poderão ser concedidas ao servidor, tais como 

 

(A) I – para o serviço militar; II – por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; III – para atividade 
política; e IV – para desempenho de mandato classista. 

(B) I – por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; II – para atividade política; III – para capacitação; 
e IV – para desempenho de mandato classista.  

(C) I – para desempenho de mandato classista; II – por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; III – 
para o serviço militar; e IV – para capacitação. 

(D) I – por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; II – para o serviço militar; III – para atividade 
política; IV – para capacitação; e V – para desempenho de mandato classista.  

(E) I – por motivo de afastamento do cônjuge ou companheiro; II – para o serviço militar; III – para atividade 
política; IV – para capacitação. 
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11 O Decreto nº 9.094, de 17 de julho de 2017, regulamenta dispositivos da Lei nº 13.460, de 26 de junho de 
2017 , dispõe sobre a simplificação do atendimento prestado aos usuários dos serviços públicos, institui o 
Cadastro de Pessoas Físicas - CPF como instrumento suficiente e substitutivo para a apresentação de dados 
do cidadão no exercício de obrigações e direitos e na obtenção de benefícios, ratifica a dispensa do 
reconhecimento de firma e da autenticação em documentos produzidos no País e institui a Carta de Serviços 
ao Usuário. (Redação dada pelo Decreto nº 9.723, de 2019). Os órgãos e as entidades do Poder Executivo 
federal observarão as seguintes diretrizes nas relações entre si e com os usuários dos serviços públicos. 

 

(A) I – presunção de boa-fé; II – compartilhamento de informações, nos termos da lei; III – atuação integrada e 
sistêmica na expedição de atestados, certidões e documentos comprobatórios de regularidade; IV – 
racionalização de métodos e procedimentos de controle; V – eliminação de formalidades e exigências cujo 
custo econômico ou social seja superior ao risco envolvido; VI – aplicação de soluções tecnológicas que visem 
a simplificar processos e procedimentos de atendimento aos usuários dos serviços públicos e a propiciar 
melhores condições para o compartilhamento das informações e VII – utilização de linguagem clara, que evite 
o uso de siglas, jargões e estrangeirismos, somente. 

(B) I – presunção de boa-fé; II – compartilhamento de informações, nos termos da lei; III – atuação integrada e 
sistêmica na expedição de atestados, certidões e documentos comprobatórios de regularidade; IV – 
racionalização de métodos e procedimentos de controle; V – eliminação de formalidades e exigências cujo 
custo econômico ou social seja superior ao risco envolvido; VI – aplicação de soluções tecnológicas que visem 
a simplificar processos e procedimentos de atendimento aos usuários dos serviços públicos e a propiciar 
melhores condições para o compartilhamento das informações e VII – articulação com os Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios e os outros Poderes para a integração, racionalização, disponibilização e simplificação 
de serviços públicos, somente. 

(C) I – presunção de boa-fé; II – compartilhamento de informações, nos termos da lei; III – atuação integrada e 
sistêmica na expedição de atestados, certidões e documentos comprobatórios de regularidade; IV – 
eliminação de formalidades e exigências cujo custo econômico ou social seja superior ao risco envolvido; V – 
aplicação de soluções tecnológicas que visem a simplificar processos e procedimentos de atendimento aos 
usuários dos serviços públicos e a propiciar melhores condições para o compartilhamento das informações; 
VI – utilização de linguagem clara, que evite o uso de siglas, jargões e estrangeirismos; e VII – articulação 
com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os outros Poderes para a integração, racionalização, 
disponibilização e simplificação de serviços públicos, somente. 

(D) I – presunção de boa-fé; II – compartilhamento de informações, nos termos da lei; III – atuação integrada e 
sistêmica na expedição de atestados, certidões e documentos comprobatórios de regularidade; IV – 
racionalização de métodos e procedimentos de controle; V – eliminação de formalidades e exigências cujo 
custo econômico ou social seja superior ao risco envolvido; VI – aplicação de soluções tecnológicas que visem 
a simplificar processos e procedimentos de atendimento aos usuários dos serviços públicos e a propiciar 
melhores condições para o compartilhamento das informações; VII – utilização de linguagem clara, que evite 
o uso de siglas, jargões e estrangeirismos; e VIII – articulação com os Estados, o Distrito Federal, os 
Municípios e os outros Poderes para a integração, racionalização, disponibilização e simplificação de serviços 
públicos. 

(E) I – presunção de boa-fé; II – compartilhamento de informações, nos termos da lei; III – racionalização de 
métodos e procedimentos de controle; IV – eliminação de formalidades e exigências cujo custo econômico ou 
social seja superior ao risco envolvido; V – aplicação de soluções tecnológicas que visem a simplificar 
processos e procedimentos de atendimento aos usuários dos serviços públicos e a propiciar melhores 
condições para o compartilhamento das informações; VI – utilização de linguagem clara, que evite o uso de 
siglas, jargões e estrangeirismos; e VII – articulação com os Estados, o Distrito Federal, os Municípios e os 
outros Poderes para a integração, racionalização, disponibilização e simplificação de serviços públicos, 
somente. 
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12 O Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, institui a Política e as Diretrizes para o Desenvolvimento de 
Pessoal da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei 
no 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Assinale a alternativa em que todos os itens estão corretos. 

 

(A) I – após cada quinquênio de efetivo exercício, o servidor poderá solicitar ao dirigente máximo do órgão ou da 
entidade onde se encontrar em exercício licença remunerada, por até três meses, para participar de ação de 
capacitação; II – a concessão da licença para capacitação fica condicionada ao planejamento interno da 
unidade organizacional, à oportunidade do afastamento e à relevância do curso ou da atividade para a 
instituição; III – a licença para capacitação poderá ser parcelada, não podendo a menor parcela ser inferior a 
trinta dias; IV – o órgão ou a entidade poderá custear a inscrição do servidor em ações de capacitação durante 
a licença a que se refere o caput deste artigo; V – a licença para capacitação poderá ser utilizada 
integralmente para a elaboração de dissertação de mestrado ou tese de doutorado, cujo objeto seja 
compatível com o plano anual de capacitação da instituição; VI – a licença para capacitação poderá ser 
utilizada integral ou parcialmente para a realização de atividade voluntária em entidade que preste serviços 
dessa natureza tanto no País quanto no exterior, na forma do regulamento do órgão ou entidade de exercício 
do servidor. 

(B) I – após cada triênio de efetivo exercício, o servidor poderá solicitar ao dirigente máximo do órgão ou da 
entidade onde se encontrar em exercício licença remunerada, por até três meses, para participar de ação de 
capacitação; II – a concessão da licença para capacitação fica condicionada ao planejamento interno da 
unidade organizacional, à oportunidade do afastamento e à relevância do curso ou da atividade para a 
instituição; III – a licença para capacitação não poderá ser parcelada; IV – o órgão ou a entidade poderá 
custear a inscrição do servidor em ações de capacitação durante a licença a que se refere o caput deste 
artigo; V – a licença para capacitação poderá ser utilizada integralmente para a elaboração de dissertação de 
mestrado ou tese de doutorado, cujo objeto seja compatível com o plano anual de capacitação da instituição; 
VI – a licença para capacitação poderá ser utilizada integral ou parcialmente para a realização de atividade 
voluntária em entidade que preste serviços dessa natureza somente no País, na forma do regulamento do 
órgão ou entidade de exercício do servidor. 

(C) I – após cada quadriênio de efetivo exercício, o servidor poderá solicitar ao dirigente máximo do órgão ou da 
entidade onde se encontrar em exercício licença remunerada, por até três meses, para participar de ação de 
capacitação; II – a concessão da licença para capacitação fica condicionada ao planejamento interno da 
unidade organizacional, à oportunidade do afastamento e à relevância do curso ou da atividade para a 
instituição; III – a licença para capacitação poderá ser parcelada, não podendo a menor parcela ser inferior a 
trinta dias; IV – o órgão ou a entidade poderá custear a inscrição do servidor em ações de capacitação durante 
a licença a que se refere o caput deste artigo; V – a licença para capacitação poderá ser utilizada 
integralmente para a elaboração de dissertação de mestrado ou tese de doutorado, cujo objeto não 
necessariamente seja compatível com o plano anual de capacitação da instituição; VI – a licença para 
capacitação poderá ser utilizada integral ou parcialmente para a realização de atividade voluntária em 
entidade que preste serviços dessa natureza tanto no país quanto no exterior, na forma do regulamento do 
órgão ou entidade de exercício do servidor. 

(D) I – após cada anuênio de efetivo exercício, o servidor poderá solicitar ao dirigente máximo do órgão ou da 
entidade onde se encontrar em exercício licença remunerada, por até três meses, para participar de ação de 
capacitação; II – a concessão da licença para capacitação fica condicionada ao planejamento interno da 
unidade organizacional, à oportunidade do afastamento e à relevância do curso ou da atividade para a 
instituição; III – a licença para capacitação poderá ser parcelada, não podendo a menor parcela ser inferior a 
trinta dias; IV – o órgão ou a entidade não poderá custear a inscrição do servidor em ações de capacitação 
durante a licença a que se refere o caput deste artigo; V – a licença para capacitação poderá ser utilizada 
integralmente para a elaboração de dissertação de mestrado ou tese de doutorado, cujo objeto seja 
compatível com o plano anual de capacitação da instituição; VI – a licença para capacitação somente poderá 
ser utilizada integralmente para a realização de atividade voluntária em entidade que preste serviços dessa 
natureza tanto no País quanto no exterior, na forma do regulamento do órgão ou entidade de exercício do 
servidor. 
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(E) I – após cada biênio de efetivo exercício, o servidor poderá solicitar ao dirigente máximo do órgão ou da 
entidade onde se encontrar em exercício licença remunerada, por até três meses, para participar de ação de 
capacitação; II – a concessão da licença para capacitação fica condicionada ao planejamento interno da 
unidade organizacional, à oportunidade do afastamento e à relevância do curso ou da atividade para a 
instituição; III – a licença para capacitação somente poderá ser parcelada, não podendo a menor parcela ser 
inferior a trinta dias; IV – o órgão ou a entidade não poderá custear a inscrição do servidor em ações de 
capacitação durante a licença a que se refere o caput deste artigo; V – a licença para capacitação somente 
poderá ser utilizada integralmente para a elaboração de dissertação de mestrado, cujo objeto não 
necessariamente seja compatível com o plano anual de capacitação da instituição; VI – a licença para 
capacitação poderá ser utilizada integral ou parcialmente para a realização de atividade voluntária em 
entidade que preste serviços dessa natureza tanto no País quanto no exterior, na forma do regulamento do 
órgão ou entidade de exercício do servidor. 

 

13 Cassação de aposentadoria ou disponibilidade, suspensão e demissão são penalidades disciplinares 
previstas na Lei nº 8.112, de 11 de Dezembro de 1990, e suas alterações, que dispõem sobre o regime jurídico 
dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais. De acordo com 
essa Lei, outras penalidades disciplinares existem, tais como 

 

(A) I – advertência. 
(B) I – destituição de função comissionada; e II – destituição de cargo em comissão. 
(C) I – advertência; II – destituição de cargo em comissão; e III – destituição de função comissionada.  
(D) I – destituição de cargo em comissão.  
(E) I – destituição de função comissionada. 
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14 O Decreto nº 1.171, de 22 de junho de 1994, aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público Civil 
do Poder Executivo Federal. Dentre outras situações, são deveres fundamentais do Servidor Público 

 

(A) I – desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego público de que seja titular; II – exercer 
suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver 
situações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de qualquer outra espécie de atraso na prestação 
dos serviços pelo setor em que exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário; III – ser 
probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integridade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver 
diante de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum; IV – jamais retardar qualquer 
prestação de contas, condição essencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade a seu cargo; 
V – tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiçoando o processo de comunicação e contato com 
o público; VI – ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios éticos que se materializam na 
adequada prestação dos serviços públicos. 

(B) I – desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego público de que seja titular; II – exercer 
suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver 
situações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de qualquer outra espécie de atraso na prestação 
dos serviços pelo setor em que exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário; III – ser 
probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integridade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver 
diante de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum; IV – jamais retardar qualquer 
prestação de contas, condição essencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade a seu cargo; 
V – tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiçoando o processo de comunicação e contato com 
o público; VI – de modo opcional, manter-se atualizado com as instruções, as normas de serviço e a legislação 
pertinentes ao órgão onde exerce suas funções. 

(C) I – desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego público de que seja titular; II – exercer 
suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver 
situações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de qualquer outra espécie de atraso na prestação 
dos serviços pelo setor em que exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário; III – ser 
probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integridade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver 
diante de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum; IV – não necessariamente divulgar 
e informar a todos os integrantes da sua classe sobre a exigência deste Código de Ética, estimulando o seu 
integral cumprimento; V – tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiçoando o processo de 
comunicação e contato com o público; VI – ter consciência de que seu trabalho não necessariamente seja 
regido por princípios éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços públicos. 

(D) I – desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego público de que seja titular; II – exercer 
suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver 
situações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de qualquer outra espécie de atraso na prestação 
dos serviços pelo setor em que exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário; III – ser 
probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integridade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver 
diante de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum; IV – não necessariamente zelar, no 
exercício do direito de greve, pelas exigências específicas da defesa da vida e da segurança coletiva; V – 
tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiçoando o processo de comunicação e contato com o 
público; VI – ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios éticos que se materializam na 
adequada prestação dos serviços públicos. 

(E) I – desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou emprego público de que seja titular; II – exercer 
suas atribuições com rapidez, perfeição e rendimento, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver 
situações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de qualquer outra espécie de atraso na prestação 
dos serviços pelo setor em que exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano moral ao usuário; III – ser 
probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integridade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver 
diante de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum; IV – sempre que possível poderá 
retardar qualquer prestação de contas, condição essencial da gestão dos bens, direitos e serviços da 
coletividade a seu cargo; V – não obrigatoriamente comunicar imediatamente a seus superiores todo e 
qualquer ato ou fato contrário ao interesse público; VI – ter consciência de que seu trabalho é regido por 
princípios éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços públicos. 
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RACIOCÍNIO LÓGICO (CONHECIMENTOS BÁSICOS) 
 

15 João vai sair de casa e é interpelado por sua mãe: 
- João, você vai aonde? 
- Não tenho certeza, mãe. Vou encontrar amigos para ir ao futebol ou ao cinema no shopping. 
- João, se você for ao cinema, compre chocolate para mim. 
- Sim, mãe. 

 

Quatro horas mais tarde, João, que sempre atende às solicitações de sua mãe, retorna e vem com chocolates. 
É correto concluir que 

 

(A) João foi ao cinema. 
(B) João não foi ao cinema. 
(C) João foi ao cinema e João comprou o chocolate. 
(D) João comprou o chocolate no shopping. 
(E) João foi ao cinema ou João comprou o chocolate. 
 

16 Um motorista dirige um ônibus entre a cidade A e a cidade B, distantes 300 km. Invariavelmente sai na 
segunda-feira de A às 7 horas e chega na cidade B às 12 horas. Na terça-feira, sai da cidade B às 7 horas e 
chega na cidade A às 12 horas. É correto afirmar que 

 

(A) o motorista trafegou pelo menos quatro horas com velocidade superior a 80 km/h. 
(B) o motorista trafegou sempre abaixo de 60 km/h. 
(C) existiu um mesmo horário entre as 7 e as 12 horas na segunda e na terça-feira em que o veículo esteve na 

mesma posição na ida de A para B e na vinda de B para A. 
(D) é improvável que tenha havido um mesmo horário entre as 7 e as 12 horas na segunda e na terça-feira em 

que o veículo esteve na mesma posição na ida de A para B e na vinda de B para A. 
(E) o motorista parou durante o trajeto tanto na segunda-feira como na terça-feira. 
 

17 Cinco crianças identificadas pelas letras A, B, C, D e E participam de um jogo, que consiste em passar uma 
bola de uma para outra de acordo com as regras: A sempre passa a bola para B; B sempre passa para D; C 
sempre passa para A; D sempre passa para E e E sempre passa para C. Se o jogo inicia por B, é correto 
afirmar que, após 123 passagens, a bola encontra-se com o jogador 

 

(A) A. 
(B) B. 
(C) C. 
(D) D. 
(E) E. 
 

18 Um tanque de 100 metros cúbicos de volume encontra-se enterrado e completamente cheio de água. O 
tanque está rachado e a água do terreno infiltra a uma razão constante no  tanque.  Uma  bomba  trabalha  
12 horas durante o dia e retira 30 metros cúbicos de água. Fica parada 12 horas durante a noite, período em 
que 10 metros cúbicos de água retornam ao tanque pela infiltração. Neste ritmo, o tanque será esvaziado 
pela primeira vez no 

 

(A) oitavo dia. 
(B) nono dia. 
(C) décimo dia. 
(D) décimo-primeiro dia. 
(E) décimo-segundo dia. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

19 De acordo com a NBC TA 200 (R1), “o auditor deve planejar e executar a auditoria com ceticismo profissional, 
reconhecendo que podem existir circunstâncias que causam distorção relevante nas demonstrações 
contábeis”. Portanto, neste processo de planejamento e execução da auditoria de demonstrações contábeis, 
o profissional deve seguir princípios fundamentais apoiando o seu ceticismo. Não é considerado como um 
dos princípios fundamentais de ética profissional existentes na condução da auditoria 

 

(A) comportamento profissional. 
(B) competência e zelo profissional. 
(C) confidencialidade. 
(D) conformidade. 
(E) integridade. 
 

20 Conforme aponta a NBC TA 210 (R1), os termos do trabalho de auditoria devem ser formalizados em carta 
de contratação de auditoria ou em outra forma adequada de acordo por escrito. A formalização dos termos 
de trabalho de auditoria não inclui 

 

(A) a declaração de inexistência de circunstâncias em que o relatório pode ter forma e conteúdo diferente do 
esperado. 

(B) a identificação da estrutura de relatório financeiro aplicável para a elaboração das demonstrações contábeis. 
(C) as responsabilidades da administração. 
(D) a referência à forma e ao conteúdo esperados de quaisquer relatórios a serem emitidos pelo auditor. 
(E) o objetivo e o alcance da auditoria das demonstrações contábeis. 
 

21 Para ser considerado “experiente”, um indivíduo, interno ou externo a uma firma de auditoria, deve possuir 
experiência  prática  de  auditoria  e  conhecimento  razoável  em  alguns  aspectos.  Conforme  aponta  a  
NBC TA 230 (R1), não é caracterizado como conhecimento razoável 

 

(A) assuntos de auditoria e de relatório financeiro relevantes ao setor de atividade da entidade. 
(B) normas de auditoria e exigências legais e regulamentares aplicáveis. 
(C) ambiente de negócios em que opera a entidade. 
(D) processos de auditoria. 
(E) nível de complexidade das operações da entidade. 
 

22 Conforme a NBC TA 240 – Responsabilidade do Auditor em Relação a Fraude, se, como resultado de uma 
distorção decorrente de fraude ou suspeita de fraude, o auditor confirma que não está em condições para 
continuar o trabalho de auditoria  

 

(A) ele deve considerar se seria apropriado manter-se no trabalho, quando essa saída for possível e não provável 
conforme a lei ou regulamentação aplicável. 

(B) ele deve determinar as responsabilidades profissionais e legais que não podem ser aplicáveis à situação. 
(C) caso se retire, ele deve informar às pessoas que aprovaram a contratação da auditoria ou às autoridades 

reguladoras, quando há certeza de fraude. 
(D) ele deve discutir com a administração e com os responsáveis pela governança sobre sua saída do trabalho, 

independente das razões para a interrupção. 
(E) caso se retire, ele deve determinar se existe exigência profissional ou legal de comunicar a sua retirada do 

trabalho e as razões de sua saída. 
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23 O auditor deve realizar julgamento acerca da materialidade no planejamento e execução da auditoria. Para a 
NBC TA 320 (R1), a determinação da materialidade é afetada pela percepção do auditor sobre a necessidade 
de informações financeiras demandadas pelos usuários das demonstrações contábeis. Neste contexto, é 
razoável que o auditor assuma que os usuários das demonstrações contábeis devem 

 

(A) entender que as demonstrações contábeis podem ser elaboradas, apresentadas e auditadas em níveis 
imateriais. 

(B) reconhecer a inexistência de incerteza inerentes à mensuração, julgamento e eventos futuros dos eventos 
reportados. 

(C) possuir conhecimento razoável de negócios, atividades econômicas, de contabilidade e a disposição de 
estudar as informações das demonstrações contábeis com razoável diligência. 

(D) tomar decisões econômicas independentes das informações das demonstrações contábeis. 
(E) planejar a auditoria e exercer julgamento sobre as distorções que são consideradas relevantes. 
 

24 Em conformidade com a NBC TA 500 (R1) – a confiabilidade das informações utilizadas como evidência de 
auditoria é influenciada pela sua fonte e sua natureza, e as circunstâncias nas quais são obtidas, incluindo os 
controles sobre sua elaboração e manutenção, quando relevantes. Acerca da confiabilidade da evidência de 
auditoria, é correto afirmar que a 

 

(A) evidência de auditoria fornecida por documentos originais é menos confiável do que a evidência de auditoria 
fornecida por documentos que foram filmados, digitalizados ou apresentados de forma eletrônica. 

(B) evidência de auditoria em forma verbal é mais confiável do que a evidência obtida em forma de documentos, 
em papel, mídia eletrônica ou de outro tipo. 

(C) confiabilidade da evidência de auditoria é menor quando ela é obtida de fontes independentes, fora da 
entidade. 

(D) evidência de auditoria obtida diretamente pelo auditor é mais confiável do que a evidência de auditoria obtida 
indiretamente ou por inferência. 

(E) confiabilidade da evidência de auditoria gerada internamente é menor quando os controles relacionados, 
incluindo os controles sobre sua elaboração e manutenção, impostos pela entidade, são efetivos. 

 

25 O uso da amostragem em auditoria tem como objetivo proporcionar uma base razoável para o auditor concluir 
quanto à população da qual a amostra é selecionada. De acordo com a NBC TA 530 – Amostragem em 
Auditoria, a amostragem de auditoria pode ser considerada como o(a) 

 

(A) aplicação de procedimentos de auditoria em menos de cem por cento dos itens de população relevantes para 
fins de auditoria. 

(B) conjunto completo de dados sobre o qual a amostra é selecionada e sobre o qual o auditor deseja concluir. 
(C) distorção ou o desvio que é comprovadamente não representativo de distorção ou desvio em uma população. 
(D) valor monetário definido pelo auditor para obter um nível apropriado de segurança de que esse valor 

monetário não seja excedido pela distorção real na população. 
(E) processo de dividir uma população em subpopulações, cada uma sendo um grupo de unidades de 

amostragem com características semelhantes. 
 

26 Para a condução da auditoria no setor público, princípios detalhados devem ser observados. Segundo a ISSAI 
100 – “Princípios fundamentais de auditoria do setor público”, emitida pela International Organization of 
Supreme Audit Institutions (INTOSAI), os princípios fundamentais são agrupados por princípios relacionados 
aos requisitos organizacionais das Entidades Fiscalizadoras Superiores (EFS), princípios gerais que o auditor 
deve considerar antes do início e em mais de um momento durante a auditoria e princípios relacionados com 
as etapas específicas do processo de auditoria. É considerado como princípio relacionado ao processo de 
auditoria 

 

(A) controle de qualidade. 
(B) ética e independência. 
(C) gerenciamento de equipes e habilidades. 
(D) planejamento da auditoria. 
(E) julgamento devido a ceticismo profissional. 
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27 Os princípios representam o arcabouço teórico sobre o qual repousam as normas de auditoria. São valores 
persistentes no tempo e no espaço, que concedem sentido lógico e harmônico à atividade de auditoria interna 
governamental e lhe proporcionam eficácia. Conforme a Instrução Normativa nº 3, de 09 de junho de 2017, 
do Poder Executivo Federal, as Unidades de Auditoria Interna Governamental (UAIG) devem assegurar que 
a prática da atividade de auditoria interna governamental seja pautada pelos seguintes princípios: integridade; 
proficiência e zelo profissional; autonomia técnica e objetividade; alinhamento às estratégias, objetivos e 
riscos da Unidade Auditada; atuação respaldada em adequado posicionamento e em recursos apropriados; 
qualidade e melhoria contínua; e comunicação eficaz. Acerca do princípio da autonomia técnica e 
objetividade, é correto afirmar: 

 

(A) Refere-se à capacidade dos auditores internos governamentais em desenvolver trabalhos de maneira 
imparcial e isenta, evitando situações de conflito de interesses. 

(B) Diz respeito à capacidade dos auditores internos governamentais de realizar os trabalhos para os quais foram 
designados. 

(C) Refere-se à atitude esperada do auditor interno governamental na condução dos trabalhos e nos resultados 
obtidos. 

(D) Faz menção às condutas que possam comprometer a confiança em relação ao trabalho do auditor. 
(E) Refere-se à renúncia de quaisquer práticas ilegais ou que possam desacreditar a função do auditor. 
 

28 Na fase de planejamento, e como subsídio à sua elaboração, a equipe de auditoria deve construir uma visão 
geral preliminar do objeto de auditoria para obtenção de conhecimento e compreensão a seu respeito, assim 
como do ambiente organizacional em que está inserido. Conforme o Anexo da Portaria-TCU nº 280, de 
08.12.2010, a visão geral do objeto elaborada na fase de planejamento será revisada após a execução para 
incorporação ao relatório da auditoria. Dentre as informações que devem ser constantes na visão geral do 
objeto de auditoria, destaca-se a 

 

(A) definição das questões de auditoria. 
(B) profundidade e o detalhamento dos procedimentos. 
(C) descrição do objeto de auditoria, com as características necessárias a sua compreensão. 
(D) delimitação do universo auditável. 
(E) configuração da amostra. 
 

29 De acordo com o Manual de Auditoria Operacional do TCU, emitido mediante Portaria SEGECEX nº 4, de 
26.02.2010, a auditoria operacional é o exame independente e objetivo da economicidade, eficiência, eficácia 
e efetividade de organizações, programas e atividades governamentais, com a finalidade de promover o 
aperfeiçoamento da gestão pública. As auditorias operacionais podem examinar, em um mesmo trabalho, 
uma ou mais das principais dimensões de análise. Dentre as dimensões de desempenho da auditoria 
operacional, encontra-se a dimensão da Efetividade. Quanto a essa dimensão, é correto afirmar: 

 

(A) Define-se como a relação entre os produtos (bens e serviços) gerados por uma atividade e os custos dos 
insumos empregados para produzi-los, em um determinado período de tempo, mantidos os padrões de 
qualidade. 

(B) Refere-se à relação entre os resultados de uma intervenção ou programa, em termos de efeitos sobre a 
população-alvo (impactos observados), e os objetivos pretendidos (impactos esperados), traduzidos pelos 
objetivos finalísticos da intervenção. 

(C) Define-se como o grau de alcance das metas programadas (bens e serviços) em um determinado período de 
tempo, independentemente dos custos implicados. 

(D) Refere-se à minimização dos custos dos recursos utilizados na consecução de uma atividade, sem 
comprometimento dos padrões de qualidade.  

(E) Baseia-se no princípio que reconhece a diferença entre os indivíduos e a necessidade de tratamento 
diferenciado. 
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30 Conforme a estrutura integrada do COSO, com base na missão ou visão estabelecida por uma organização, 
a administração estabelece os planos principais, seleciona as estratégias e determina o alinhamento dos 
objetivos nos níveis da organização. Essa estrutura de gerenciamento de riscos corporativos é orientada a 
fim de alcançar os objetivos de uma organização, que são classificados em quatro categorias. Marque a 
alternativa que contém duas dessas categorias descritas corretamente. 

 

(A) Estratégicos: confiabilidade de relatórios; e Comunicação: metas gerais alinhadas com a sua missão. 
(B) Comunicação: metas gerais alinhadas com a sua missão; e Operações: cumprimento de leis e regulamentos 

aplicáveis. 
(C) Operações: utilização eficaz e eficiente dos recursos; e Comunicação: confiabilidade de relatórios. 
(D) Comunicação: utilização eficaz e eficiente dos recursos; e Conformidade: confiabilidade de relatórios. 
(E) Estratégicos: utilização eficaz e eficiente dos recursos; e Conformidade: confiabilidade de relatórios. 
 

31 O artigo 13 da Lei 4.320/64 versa sobre o esquema das despesas orçamentárias por elementos, a que cada 
unidade administrativa ou órgão de governo deverá obedecer. Nesse sentido, é correto afirmar que são 
consideradas transferências correntes 

 

(A) subvenções sociais, subvenções econômicas e juros da dívida pública. 
(B) materiais de consumo, serviços de terceiros e contribuições de previdência social. 
(C) equipamentos e instalações, material permanente e obras públicas. 
(D) aquisições de imóveis, concessão de empréstimos e constituição de fundos rotativos. 
(E) auxílios para obras públicas, auxílios para equipamentos e instalações e amortização da dívida pública. 
 

32 Conforme a Constituição Federal de 1988, a lei que estabelecerá de forma regionalizada as diretrizes, 
objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes e 
para as relativas aos programas de duração continuada será a 

 

(A) Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 
(B) Lei Orçamentária Anual (LOA). 
(C) Lei que aprova o Plano Plurianual (PPA). 
(D) Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 
(E) Lei do Orçamento Público (LOP). 
 

33 Em relação à Lei de Licitações (Lei nº 8.666/93), é correto afirmar: 
 

(A) Em igualdade de condições, como critério de desempate, será assegurada preferência aos bens e serviços 
produzidos por negros e/ou índios. 

(B) A licitação não será sigilosa, sendo públicos e acessíveis ao público os atos de seu procedimento, salvo 
quanto ao conteúdo das propostas, até a respectiva abertura. 

(C) Nos processos de licitação, por questão de transparência, não poderá ser estabelecida margem de 
preferência para produtos manufaturados e para serviços nacionais que atendam a normas técnicas 
brasileiras. 

(D) Por méritos tecnológicos, num processo de licitação, a preferência será dada aos produtos estrangeiros, em 
especial Japão e Estados Unidos, desde que comprovem na proposta o melhor desempenho tecnológico em 
relação aos produtos nacionais. 

(E) O procedimento licitatório previsto nesta lei caracteriza ato administrativo formal na esfera federal e ato 
administrativo informal nas esferas estaduais e municipais. 

 

34 A modalidade de licitação entre quaisquer interessados que, na fase inicial de habilitação preliminar, 
comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no edital para execução de seu objeto, de 
acordo com a Lei 8.666/1993, refere-se à(ao) 

 

(A) tomada de preço. 
(B) concurso. 
(C) convite. 
(D) concorrência. 
(E) leilão. 
 
 
 



 
 
 

CONCURSO PÚBLICO PARA CARGOS TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS EM EDUCAÇÃO 
EDITAL Nº 140, DE 15 DE MAIO DE 2019 

 
 

14 

 

35 Os Princípios Orçamentários visam estabelecer diretrizes norteadoras básicas, a fim de conferir racionalidade, 
eficiência e transparência para os processos de elaboração, execução e controle do orçamento público. 
Assim, de acordo com a Lei de Responsabilidade Fiscal, é correto afirmar que o princípio que determina ao 
governo, por exemplo, divulgar o orçamento público de forma ampla à sociedade; publicar relatórios sobre a 
execução orçamentária e a gestão fiscal; disponibilizar, para qualquer pessoa, informações sobre a 
arrecadação da receita e a execução da despesa refere-se à 

 

(A) legalidade. 
(B) universalidade. 
(C) exclusividade. 
(D) publicidade. 
(E) transparência. 
 

36 “Representa o ato da repartição competente, que verifica a procedência do crédito fiscal e a pessoa que lhe 
é devedora e inscreve o débito desta”. Este conceito, de acordo com a Lei nº 4.320/1964, refere-se à etapa 
da receita orçamentária denominada 

 

(A) previsão. 
(B) lançamento. 
(C) arrecadação. 
(D) identificação. 
(E) recolhimento. 
 

37 Dentre os conceitos de renúncia de receita abordados no Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 
(MCASP), destaca-se: “é a espécie mais usual de renúncia e define-se como a dispensa legal, pelo Estado, 
do débito tributário devido. Neste caso, o montante da renúncia será considerado no momento da elaboração 
da LOA, ou seja, a estimativa da receita orçamentária já contempla a renúncia e, portanto, não há registro 
orçamentário ou patrimonial”. Este conceito refere-se à(ao) 

 

(A) anistia. 
(B) remissão. 
(C) isenção. 
(D) crédito presumido. 
(E) diminuição de alíquota. 
 

38 A classificação das despesas de capital está prevista no artigo 13 da Lei 4.320/64. Nesse sentido, é correto 
afirmar que são transferências de capital 

 

(A) concessão de empréstimos, constituição de fundos rotativos e aquisição de imóveis. 
(B) serviços em regime de programação especial, obras públicas e material permanente. 
(C) auxílios para obras públicas, auxílios para equipamentos e instalações e auxílios para inversões financeiras. 
(D) amortização da dívida pública, participação em constituição ou aumento de capital de empresas ou entidades 

comerciais ou financeiras e outras contribuições. 
(E) participação em constituição ou aumento de capital de empresas ou entidades industriais ou agrícolas, 

concessão de empréstimos e auxílio para inversões financeiras. 
 

39 Quanto aos procedimentos contábeis patrimoniais previstos no Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP) tem-se que “o ativo é um recurso controlado no presente pela entidade como resultado de 
evento passado”. Em relação ao conceito de ativo, é incorreto afirmar: 

 

(A) Recurso é um item com potencial de serviços ou com a capacidade de gerar benefícios econômicos, sendo 
a forma física uma condição necessária para um recurso. 

(B) Os benefícios econômicos correspondem a entradas de caixa ou a reduções das saídas de caixa e podem 
derivar, por exemplo, da utilização do ativo na produção e na venda de serviços. 

(C) O controle do recurso envolve a capacidade da entidade em utilizar o recurso de modo que haja a geração 
do potencial de serviços ou dos benefícios econômicos originados do recurso. 

(D) Para avaliar se a entidade controla o recurso no presente, deve ser observada a existência da propriedade 
legal, pois a propriedade legal do recurso não é uma característica essencial de um ativo, mas é um indicador 
de controle. 

(E) A definição de ativo exige que o recurso controlado pela entidade no presente tenha surgido de um evento 
passado, por meio de transação com ou sem contraprestação. 
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40 Acerca da relação entre Passivo Exigível (Visão Patrimonial) e as Etapas da Execução Orçamentária, prevista 
no manual de contabilidade aplicada ao setor público, é incorreto afirmar: 

 

(A) O registro da obrigação patrimonial no passivo exigível independe da execução orçamentária. 
(B) Quando o fato gerador do passivo exigível ocorrer antes do empenho, ou entre o empenho e a liquidação, é 

necessário o registro de uma etapa intermediária entre o empenho e a liquidação, chamada “empenho em 
liquidação”. 

(C) A etapa conhecida como “em liquidação” evidencia a ocorrência do fato gerador da variação patrimonial 
diminutiva (VPD), com o surgimento de um passivo exigível, e a não ocorrência da liquidação da despesa 
orçamentária. 

(D) O pagamento consiste na efetiva saída do recurso financeiro que ocasionará a baixa de um passivo exigível 
existente. 

(E) A adoção do padrão internacional de contabilidade refletido no atual manual de contabilidade aplicada ao 
setor público (MCASP) promoveu a extinção das divergências conceituais e operacionais entre os sistemas 
orçamentários e patrimoniais. 

 

41 “Demonstrará as receitas detalhadas por categoria econômica e origem, especificando a previsão inicial, a 
previsão atualizada para o exercício, a receita realizada e o saldo, que corresponde ao excesso ou 
insuficiência de arrecadação. Demonstrará, também, as despesas por categoria econômica e grupo de 
natureza da despesa, discriminando a dotação inicial, a dotação atualizada para o exercício, as despesas 
empenhadas, as despesas liquidadas, as despesas pagas e o saldo da dotação”. Esse conceito, previsto no 
manual de contabilidade aplicada ao setor público, faz referência à(ao) 

 

(A) balanço patrimonial. 
(B) balanço financeiro. 
(C) balanço orçamentário. 
(D) demonstração das variações patrimoniais. 
(E) demonstração do fluxo de caixa. 
 

42 Refere-se ao “montante total, apurado sem duplicidade, das obrigações financeiras do ente da Federação, 
assumidas em virtude de leis, contratos, convênios ou tratados e da realização de operações de crédito, para 
amortização em prazo superior a doze meses”. Este conceito está previsto na Lei de Responsabilidade Fiscal 
e representa o(a) 

(A) operação de crédito. 
(B) concessão de garantia. 
(C) dívida pública consolidada ou fundada. 
(D) dívida pública mobiliária. 
(E) refinanciamento da dívida mobiliária. 
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REDAÇÃO EM LÍNGUA PORTUGUESA 
 
O texto Universidade pública pode cobrar mensalidade dos mais ricos? expõe argumentos de pessoas que se 
colocam favoráveis e de outras que se mostram contrárias à cobrança de mensalidades nas universidades públicas. 
Em um texto em prosa, expresse a sua opinião sobre o assunto, apresentando argumentos diferentes 
daqueles já pontuados no texto. 
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